PARECER Nº 1258, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 2018
Por meio do Ofício SGPDOC nº 52.392/2018, o Excelentíssimo Senhor Defensor Público-Geral do  estado de São Paulo encaminhou, à apreciação desta Assembleia Legislativa, o Projeto de lei Complementar nº 48, de 2018, que  altera a Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008, que institui no quadro da Defensoria Pública do Estado as classes de apoio que especifica e dá outras providências.
Durante o período regimental de pauta, a proposta recebeu 8 (oito) emendas dos nobres deputados desta Casa.
Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, e também quanto ao mérito, o parecer do colegiado foi favorável à propositura e contrário às emendas de nºs 1 a 8.

Na sequência, o projeto deu entrada na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na sessão ordinária do dia 27/11/2018, foi aprovado o requerimento para que a tramitação se faça em rito de urgência.

Posteriormente, nos termos da alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, a Senhora Presidente em exercício da Assembleia Legislativa convocou Reunião Extraordinária desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para deliberação acerca da propositura em apreço.

Assim, como relator designado pelo Senhor Presidente desta Comissão, compete-nos, nessa oportunidade, exarar voto sobre os aspectos financeiros e orçamentários da propositura em epígrafe, nos termos do artigo 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado, o que passamos a fazer.
I - DO PROJETO
Nos termos da justificativa que acompanha a propositura, esta visa promover pontuais alterações na Lei Complementar 1.050, de 24 de junho de 2008, que institui as carreiras do Subquadro de Apoio da Defensoria Pública do Estado.

Em linhas gerais, o projeto promove a reposição inflacionária dos vencimentos dos servidores do quadro de apoio da Defensoria Pública, atualizando-os em 3% (três por cento), bem como promove aperfeiçoamentos na carreira dos servidores do quadro de apoio daquela instituição.

Além disso, a proposta pretende instituir de 3 (três) específicas gratificações, que, nos termos da justificativa apresentada, deverão funcionar como importantes mecanismos de gestão dos escassos recursos humanos da Defensoria Pública do estado de São Paulo. 
No que tange ao aspecto financeiro e orçamentário, há na propositura manifestação do Senhor Defensor Público-Geral, no sentido de que o impacto financeiro decorrente do presente projeto se encontra integralmente previsto no orçamento vigente, sendo plenamente absorvido pelas receitas da Defensoria Pública.
Além disso, observamos que o artigo 7º da propositura dispõe que as despesas decorrentes da aplicação da lei complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento da Defensoria Pública do Estado, cumprindo, portanto, o disposto no § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e estando de acordo com o que prevê o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.
Diante do exposto, somos pela aprovação da propositura.
II - DAS EMENDAS APRESENTADAS
No curso do processo legislativo, o projeto recebeu 8 (oito) emendas dos nobres deputados desta Casa.
No âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o parecer aprovado e publicado no dia 23/11/2018 (D.A., pág. 6), foi contrário a todas as emendas, conforme se demonstra a seguir:
“Por outro lado, e, apesar dos superiores objetivos das Emendas apresentadas, que buscam aprimorar o texto expressado, não é possível acatá-las, tendo em vista que a Carta Paulista assegura autonomia à Defensoria Pública do Estado de São Paulo, que disporá sobre sua estrutura e funcionamento, nos termos do artigo 103, da Constituição Estadual, sob risco de violação à sua independência funcional, administrativa e orçamentária, já consagrada pela Emenda Constitucional nº 45, com base no artigo 134, caput, e parágrafos da Constituição Federal Brasileira.”

No entanto, acreditamos que e emenda n.º 5 mereça ser acatada com algumas alterações. Por isso, propomos a seguinte:

SUBEMENDA à emenda n.º 5 apresentada ao Projeto de Lei Complementar n.º 48, de 2018:

“Acrescente-se ao artigo 11, o seguinte parágrafo: 

“Artigo 11 – (...)

Parágrafo Único - Os Agentes de Defensoria com formação exigida em Serviço Social e/ou Psicologia ficam sujeitos à jornada de trabalho com prestação de 30 (trinta) horas semanais de trabalho.”
Assim, pelas mesmas razões apresentadas acima, somos contrários às emendas nºs 1, 2, 3, 4, 6, 7 e  8.
III - DO VOTO
Diante de todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de lei Complementar nº 48, de 2018, e à emenda n.º 5, na forma da subemenda ora apresentada,  e contrário às emendas nºs 1 , 2, 3, 4, 6, 7 e  8.

 É o nosso parecer.
a) Teonilio Barba – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 5, na forma da subemenda ora apresentada, e contrário às emendas nºs 1, 2, 3, 4, 6, 7 e 8.
Sala das Comissões, em 28/11/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
Maria Lúcia Amary – Vaz de Lima – Teonilio Barba – Davi Zaia – Wellington Moura – Enio Tatto
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